
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0044497-10.2009.815.2001.
Origem : 12ª Vara Cível da Capital.
Relator : Juiz Convocado Carlos Eduardo Leite Lisboa.
Embargante : Severina de Assis Maciel.
Advogado : Benedito José da Nóbrega Vasconcelos – OAB/PB 5.679.
Embargada : Maria Jerusa Martis Forte.
Advogada :Henriqueta Ilya Alencar Ferreira Cavalcanti – OAB/PE 27.806.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  OU  ERRO
MATERIAL.  INOCORRÊNCIA.  PRETENSÃO
DE  REDISCUSSÃO  DO  JULGADO.  MANU-
TENÇÃO DO DECISUM. REJEIÇÃO. 

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos  casos  de  obscuridade,  contradição  ou  omissão,
não se prestando ao reexame do julgado e inexistindo
quaisquer destas hipóteses, impõe-se a sua rejeição.

- Verificando-se que o acórdão embargado solucionou
o  recurso interposto, apreciando as questões suscita-
das no caderno processual de forma devidamente fun-
damentada, após pormenorizada análise  fática e jurí-
dica dos dados constantes nos autos,  não há que se
cogitar em falha que possa ser sanada por meio de
embargos de declaração.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a Segunda Câmara  Cível  do Tribunal  de Justiça  da  Paraíba  em  rejeitar  os
embargos de declaração, à unanimidade, nos termos do voto do relator.

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Severina de
Assis  Maciel  contra  os  termos  do  Acórdão  (fls.  136/141),  o  qual  negou
provimento à sua apelação, mantendo a sentença prolatada nos autos da “Ação
de  Rescisão de Promessa de Compra e Venda c/c Reintegração de Posse e
Indenização por Danos Materiais” ajuizada por Maria Jerusa Martins Forte
em face da embargante. 
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Em  suas  razões  (fls.  144/145),  a embargante  sustenta  a
ocorrência  de  omissão  no  julgado,  argumentando  que  não  houve
pronunciamento acerca da competência deste Tribunal para apreciar questões
sobre  o  Conselho  Monetário  Nacional,  pois  o  contrato  objeto  da  presente
demanda dispõe acerca da Lei nº 4.864/65, a qual estabelece a obrigatoriedade
do  Banco  Nacional  da  Habitação  fazer  parte  integrante  dos  contratos  de
vendas imobiliárias. Ao final, pugna pelo acolhimento dos embargos para que
seja afastada a omissão apontada. 

Apensar  de  devidamente  intimada,  a  parte  embargada  não
apresentou contrarrazões (fls. 149). 

É o relatório.

VOTO.  

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.

Nos termos do art. 1022 do Novo Código de Processo Civil, são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade, contradição, omissão  ou erro material.  Desse modo, pressupõe
para  sua  interposição,  por  exemplo,  a  falta  de  clareza  na  redação  e  a
possibilidade  de  eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.
Permite-se, assim, através deste recurso, aclarar-se o texto, de forma a que seja
amplamente entendido o respectivo teor.

Pois bem. No caso dos autos, apesar de a embargante afirmar a
necessidade de aclaramento no julgado,  constata-se que, em verdade, apenas
apresenta  inconformismo  quanto  ao  teor  do  julgado  colegiado  devida  e
fundamentadamente proferido. Isso porque não houve qualquer vício apontado
no acórdão, conclusão que se revela da mera leitura das razões pretensamente
aclaratórias apresentadas pela recorrente.

Com  efeito, as  próprias  razões  expostas  pela embargante
revelam que o acórdão se mostrou apenas contrário às  suas  argumentações
recursais, tendo a Segunda Câmara Cível deste Colendo Tribunal decidido, à
unanimidade,  pelo desprovimento do recurso interposto, mantendo os termos
da sentença (fls. 136/141). 

Peço vênia para transcrever excerto do acórdão embargado,  in
verbis:

“Consoante relatado, insurge-se a apelante contra a
sentença  que  julgou  procedente,  em  parte,  a
demanda para: a) declarar rescindido o contrato de
promessa  de  compra  e  venda;  b)  determinar  a
reintegração  de  posse  do  bem;  c)  determinar  a
restituição  às  partes  ao  status  quo  ante,
estabelecendo  “a compensação,  até  onde  se
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equivalem,  dos  valores  pagos  pela  autora  com
aqueles devidos a título de alugueis, referente a todo
o período de uso e fruição da coisa, além da cláusula
penas  de  5% do  valor  do  contrato  (cláusula  2.2)
devendo o saldo remanescente por ventura apurado
em liquidação de sentença ser restituído à suplicada,
tudo  de  forma  devidamente  corrigida,  mas  sem
qualquer direito de retenção” (fls. 94). 
Pois bem.  Registro, de antemão, que a apelante  se
limitou no recurso a alegar a  ineficácia jurídica do
título  executivo  extrajudicial  sob  o  fundamento  da
necessidade  de  emissão  de  parecer  do  Conselho
Administrativo  de  Defesa  Econômica  –  CADE,  a
falta  de  fundamentação  da  sentença  quanto  ao
defeito  de  representação  e,  por  fim, omissão  no
julgado quanto ao valor da avaliação do imóvel. 
No que tange ao primeiro argumento do apelante,
ineficácia jurídica do título executivo extrajudicial,
tenho que não merece prosperar, uma vez que não
há  que  se  falar  em  intervenção  obrigatória  e
necessidade  de  emissão  de  parecer  do  Conselho
Administrativo de Defesa Econômica – CADE  em
contratos  de  compra  e  venda  firmados  entre  dois
particulares, como  ocorreu no caso em disceptação.
Do mesmo modo, não merece guarida a alegação da
apelante  de  falta  de  fundamentação  da  sentença
quanto ao defeito de representação apontado, pois,
consoante  se  infere  do  julgado,  verifica-se  que  o
magistrado  de  piso  bem  fundamentou  a  questão
vejamos:
“2.1.1 DEFEITO DE REPRESENTAÇÃO
De acordo com a peça contestatória, haveria defeito
de  representação  consistente  no  fato  da  petição
inicial  não está  instruída com cópia do  respectivo
termo de inventariante, a teor do art. 12, inc. V, do
CPC.
Destaque-se,  de  proêmio,  que  a  petição  inicial
inverte  a  ordem  natural  das  coisas,  destacando  a
posição da representante  em detrimento  da  pessoa
representada. No entanto, como a ordem dos fatores
não altera o produto, claro está que, a despeito da
atecnia da peça inicial, a demanda é promovida pelo
ESPÓLIO, representado por sua INVENTARIANTE.
De outra senda, diante da juntada dos documentos
de fls. 66/71, sanando o apontado vício processual,
fica desde logo rechaçada a prefacial em tela.” (fls.
91). 
Por outro lado,  a menção na sentença do valor de
avaliação  do  imóvel  é  ponto  irrelevante  para  a
solução da presente demanda, uma vez que o objeto
desta  restringe-se  ao  cumprimento  dos  termos  do
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contrato de compra e venda, o qual  foi  livremente
firmado entre as partes. 
Com efeito, não há que se discutir no presente feito
suposta abusividade do contrato, mas tão somente a
existência  de causa de rescisão contratual, que, no
caso em apreço, é a inadimplência da compradora. 
Outrossim,  consigo  que  a  discussão  acerca  das
cláusulas  contratuais  é  objeto  do  processo  em
apenso  (nº  0016172-54.2011.815.2001),  sendo
matéria estranha aos presentes autos.” (fls. 140/141)
– (grifo nosso).
 

Como se  vê,  o  acórdão embargado solucionou a  questão  de
forma  devidamente  fundamentada,  após  pormenorizada  análise  fática  e
jurídica dos dados constantes nos autos, não havendo que se cogitar em falha
que possa ser sanada por meio de embargos de declaração.

Portanto,  a  parte  insurgente,  repita-se,  apenas  revela  seu
inconformismo com o resultado da decisão que não lhe foi favorável,  com
vistas à obtenção da modificação do decisum, o que se mostra inviável, ainda
que para fins de prequestionamento, conforme já decidiu o Superior Tribunal
de Justiça e esta colenda Corte de Justiça. Confira-se:

“PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
OMISSÃO  NÃO  CONFIGURADA.  PRETENSA
REDISCUSSÃO  DOS  FUNDAMENTOS
APRESENTADOS  PARA  A  CONCESSÃO  DA
SEGURANÇA.  DESCABIMENTO.  FUNÇÃO
INTEGRATIVA  DOS  EMBARGOS.
PREQUESTIONAMENTO  DE  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE.
1.  A atribuição de  efeitos  infringentes  em sede  de
embargos  de  declaração  somente  é  admitida  em
casos  excepcionais,  os  quais  exigem,
necessariamente,  a  ocorrência  de  quaisquer  dos
vícios previstos no art. 535 do Código de Processo
Civil, hipótese não configurada nos autos.
2.  O acórdão  embargado  enfrentou  a  controvérsia
com  a  devida  fundamentação  e  em  perfeita
consonância  com  a  jurisprudência  pertinente,  nos
limites necessários ao deslinde do feito.
3. A teor da jurisprudência desta Corte, os embargos
declatórios  opostos  com  objetivo  de
prequestionamento,  para  fins  de  interposição  de
recurso extraordinário, não podem ser acolhidos se
ausente  omissão,  contradição  ou  obscuridade  no
julgado  embargado  (EDcl  no  MS  n.  12.230/DF,
Ministra Maria Thereza de Assis  Moura,  Terceira
Seção, DJe 21/10/2010).
4. Embargos de declaração rejeitados.” (STJEDcl no

Embargos de declaração nº 0044497-10.2009.815.2001 4



MS  11.766/DF,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS
JÚNIOR,  TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
28/10/2015, DJe 11/11/2015) - (grifo nosso).

E,

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  MERA
REDISCUSSÃO  DO  JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO  DOS
ACLARATÓRIOS.  -  Os  embargos  de  declaração
consubstanciam  recurso  de  integração,  não  se
prestando para reexame da matéria. Não havendo
omissão,  obscuridade  ou  contradição  no  julgado,
não são cabíveis os embargos de declaração, mesmo
que  tenham  finalidade  específica  de
prequestionamento. - Constatado que a insurgência
da embargante não diz respeito a eventual vício de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi desfavorável, é de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.”  (TJPB-
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00001615220108150491,  4ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES. JOAO ALVES DA SILVA, j. em
22-09-2015) - (grifo nosso). 

Outrossim,  importante  ressaltar  que  o  julgador  não  está
obrigado a  responder  a  todas  as  questões  suscitadas,  de  modo a  satisfazer
interesses pormenorizados, bastando-lhe que, uma vez formada sua convicção
acerca da matéria, fundamente sua decisão, trazendo de forma clara e precisa
os motivos que o alicerçaram, dando o suporte jurídico necessário à conclusão
adotada. 

Por tudo o que foi exposto, não havendo qualquer vício a ser
sanado  na  decisão  combatida,  não  merecem  ser  acolhidos  os  presentes
embargos,  ainda que com a finalidade de prequestionamento. Assim, não  há
outro  caminho  a  trilhar  a  não  ser  manter  a  decisão  recorrida  pelos  seus
próprios fundamentos. 

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. 

É COMO VOTO.  

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
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Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias,  Procuradora  de  Justiça.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
22 de novembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
Juiz Convocado Relator
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